
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 120.131 - MG (2019/0331692-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : NATANAEL MENDES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

  

DECISÃO

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por NATANAEL MENDES DA SILVA contra acórdão do Tribunal de Justiça 

do Estado de Minas Gerais no julgamento do HC n. 1.0000.19.129248-1/000.

Extrai-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 13/8/2019 por 

ter supostamente praticado o delito tipificado no art. 33 da Lei n. 11.343/06 (tráfico de 

entorpecentes). Referida custódia foi convertida em preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou  habeas corpus perante o Tribunal de origem, 

o qual denegou a ordem nos termos do acórdão que restou assim ementado:

HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - 

REVOGAÇÃO DE PRISÃO PREVENTIVA - SUBSTITUIÇÃO POR OUTRAS 

MEDIDAS CAUTELARES - INVIABILIDADE - PRESSUPOSTOS E 

REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP NITIDAMENTE PRESENTES NOS 

AUTOS - NECESSIDADE DE SE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA E A PAZ 

SOCIAL - PRIMARIEDADE, BONS ANTECEDENTES, TRABALHO LICITO 

E RESIDÊNCIA FIXA - CONDIÇÕES QUE NÃO DEVEM PREVALECER 

SOBRE A NECESSIDADE DA CUSTÓDIA - OFENSA AOS PRINCÍPIOS 

DA PROPORCIONALIDADE E DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA - 

ARGUMENTOS IMPROCEDENTES. I- Demonstrada a necessidade da 

prisão preventiva, verifica-se que as medidas cautelares não se mostram 

suficientes para garantir a efetividade do processo. II- Sendo o tráfico de 

drogas, hodiernamente, o crime de maior preocupação das políticas de 

segurança pública, existindo nos autos fortes indícios de autoria e 

estando comprovada a materialidade delitiva, a prisão preventiva, medida 

de exceção, se faz necessária para garantia da ordem e da saúde pública, 

mormente diante das circunstâncias em que se deram a prisão do paciente. 

III - Os atributos pessoais do paciente não podem prevalecer sobre a 

garantia da ordem pública, mormente em delito de tráfico, ensejador da 

prática de tantos outros crimes e responsável por tamanha repercussão 

negativa no seio da sociedade. IV- O princípio constitucional da 

presunção de inocência não influi na análise da necessidade da 

manutenção da prisão cautelar, apenas impede a antecipação dos efeitos 

da sentença. V - É inviável a análise de questões de mérito como a 

avaliação das circunstâncias judiciais e a aplicação de regime de 
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cumprimento da pena em sede da via estrita do habeas corpus, por 

demandar valoração probatória (fl. 35).

No presente recurso, alega que o decreto prisional carece de fundamentação 

idônea, uma vez que pautado exclusivamente na gravidade abstrata do delito. Sustenta 

ausência dos requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal.

Ressalta as circunstâncias pessoais favoráveis do recorrente. Sustenta a 

suficiência da aplicação de medidas cautelares alternativas. Argumenta que, em caso de 

condenação, o regime inicial para o cumprimento da reprimenda será diverso do fechado. 

Desse modo, pondera que a manutenção da prisão cautelar seria desproporcionalmente 

severa.

Requer, assim, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva, 

ainda que mediante imposição de medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de 

Processo Penal.

Sem petição de contrarrazões, o recurso foi remetido a esta Corte Superior 

de Justiça.

O pedido de liminar foi indeferido (fls. 66/68). As informações foram 

prestadas pelas instâncias ordinárias (74/76 e 77/120).

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do recurso (fls. 

122/129).

É o relatório. 

Decido.

O presente recurso está prejudicado.

Isso porque, em consulta ao site eletrônico de origem, verificou-se que em 

18/11/2019 sobreveio sentença condenando o recorrente às penas de 4 anos e 2 meses de 

reclusão, em regime inicial semiaberto, além do pagamento de 360 dias-multa, tendo sido 

negado o recurso em liberdade. 

Da leitura da sentença condenatória, verifica-se que o Magistrado de primeiro 

grau manteve a custódia cautelar do ora paciente, agregando fundamentos novos ao decreto 

prisional, consoante se extrai do seguinte trecho do julgado, in verbis:
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Nego ao réu o direito de recorrer em liberdade, posto que 
permaneceu encarcerado durante a instrução processual, 
encontrando-se ainda presentes os requisitos autorizadores da prisão 
cautelar (disponível no site do TJMG).

Nesse contexto, verifica-se que, diante da alteração do cenário 

fático-processual, consubstanciada no advento de novo título judicial decorrente da sentença 

condenatória proferida em desfavor da paciente, na qual a prisão preventiva foi mantida com 

base em fundamentos diversos daqueles utilizados na decretação da segregação antecipada, 

fica superada a alegação trazida na presente impetração que ataca os fundamentos na 

decretação da prisão preventiva. 

Conforme sedimentado pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

os fundamentos acrescidos ao novo título adotado para justificar a custódia cautelar, devem 

ser submetidos à análise do Tribunal de origem antes de serem aqui apreciados, sob pena de 

se incidir em indevida supressão de instância.

No mesmo sentido é a jurisprudência deste Tribunal:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. OPERAÇÃO 
"LAVA-JATO". CORRUPÇÃO E LAVAGEM DE DINHEIRO. PRISÃO 
PREVENTIVA. SENTENÇA CONDENATÓRIA SUPERVENIENTE 
QUE ADICIONOU NOVOS FUNDAMENTOS À SEGREGAÇÃO. 
PERDA DE OBJETO DO WRIT. HABEAS CORPUS JULGADO 
PREJUDICADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - Consoante a jurisprudência desta Corte, a sentença 
condenatória que mantém a prisão cautelar com adição de novos 
fundamentos, por constituir novo título prisional, torna prejudicada a 
análise de habeas corpus cuja pretensão é a desconstituição do título 
anterior (precedentes).

II - Na hipótese, a sentença condenatória superveniente 
trouxe novos fundamentos à segregação cautelar, evidenciando a 
possível prática de novos crimes de lavagem já durante as investigações 
da denominada Operação "Lava-Jato", bem como a superveniência de 
outra denúncia por crimes de corrupção diversos e outra condenação 
por crime de fraude à licitação, circunstâncias que revelariam, de 
maneira inconteste, a dedicação profissional do ora recorrente à prática 
de crimes, e a indispensabilidade da manutenção de sua prisão para 
garantia da ordem pública, pelo fundado receio de reiteração delitiva.

Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 333.322/PR, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 11/05/2016).
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HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE PESSOAS. 
NEGATIVA DE AUTORIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR MANTIDA NA 
SENTENÇA. NOVOS FUNDAMENTOS. NOVO TÍTULO. 
FUNDAMENTOS NÃO ENFRENTADOS NA CORTE DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a 
finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a 
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.

2. O habeas corpus não é o meio adequado para a análise 
de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, 
necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-probatório, 
procedimento incompatível com a via estreita do writ, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária.

3. Caso em que o Juízo sentenciante, ao negar ao 
paciente o direito de apelar em liberdade, inovou nos fundamentos 
para manter a prisão cautelar, referindo-se a supostas práticas 
delitivas ocorridas posteriormente ao fato praticado nos autos.

4.  Conforme precedente desta Quinta Turma, "a 
superveniência de sentença penal condenatória, na qual se agrega 
nova motivação para a manutenção da prisão cautelar, torna 
prejudicada a irresignação quanto ao ponto, isto porque, o novo título 
prisional contém fundamentos cuja legalidade ainda não foi 
examinada pelo Tribunal originário, não cabendo, portanto, a este 
Superior Tribunal apreciá-la de forma originária, sob pena de 
indevida supressão de instância" (AgRg no RHC 49.413/MG, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 
06/11/2014).

5. Habeas corpus não conhecido (HC 345.071/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
07/03/2016).

Por fim, está superada a alegação de excesso de prazo na formação da culpa, 

incidindo, portanto, a Súmula 52 deste Superior Tribunal de Justiça, que prevê:

Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação 
de constrangimento por excesso de prazo.

Confira-se:
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AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS E CORRUPÇÃO DE MENOR. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADO EXCESSO DE PRAZO PARA O 
ENCERRAMENTO DO FEITO. NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO NA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. OITIVA DE 
TESTEMUNHAS DE ACUSAÇÃO. VIOLAÇÃO AO SISTEMA 
ACUSATÓRIO. NULIDADE ABSOLUTA. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Já encerrada a instrução probatória e prolatada a 
sentença, está evidenciada a prejudicialidade da tese de excesso de 
prazo para o encerramento da instrução.

2. Não há vício na hipótese em que, apesar de intimado, o 
Ministério Público deixa de comparecer a uma das audiências e o 
Magistrado formula perguntas às testemunhas sobre os fatos constantes 
da denúncia, sobretudo no caso em que não há demonstração de efetivo 
prejuízo.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no RHC 
69.711/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 08/03/2018).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE 
INIDONEIDADE DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. DECRETO 
FUNDAMENTADO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. EXCESSO DE PRAZO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 52/STJ. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA, ESTABELECENDO REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
NEGADO O DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. PRISÃO 
CAUTELAR MANTIDA. COMPATIBILIDADE ENTRE A PRISÃO 
CAUTELAR E O REGIME MENOS GRAVOSO. NECESSIDADE DE 
ADEQUAÇÃO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A superveniência de sentença penal condenatória 
torna superada a alegação de excesso de prazo para o término da 
instrução criminal, nos termos da Súmula 52 do Superior Tribunal de 
Justiça.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, 
já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

III - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, aptos a justificar 
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a necessidade de garantia da ordem pública, notadamente se 
considerada a quantidade do entorpecente apreendido em poder do 
agente (18 tabletes de maconha e outras 6 porções da mesma droga), 
bem como uma balança de precisão, circunstâncias indicativas de um 
maior desvalor da conduta perpetrada, e que revela a indispensabilidade 
da imposição da medida extrema na hipótese (precedentes).

IV - Contudo, estabelecido o regime semiaberto para o 
início do cumprimento da pena, deve o paciente aguardar o julgamento 
de eventual recurso de apelação em tal regime, compatibilizando-se a 
prisão cautelar com o modo de execução ora determinado.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para determinar que o paciente aguarde eventual recurso de apelação 
em regime semiaberto, salvo se por outro motivo estiver preso (HC 
384.724/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
01/08/2017).

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, inciso XVIII, a, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, julgo prejudicado o recurso em habeas corpus.  

Publique-se. 

Intimações necessárias. 
 

  

Brasília, 27 de novembro de 2019.

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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